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5-1. Justificativa sobre a ndo abertura de atendimento interdisciplinar pelo NACA

Embora exista uma violagao de direitos e possivel ocorréncia de violéncia institucional, o caso
nao apresenta elementos que indiquem violéncia fisica, psicoldgica, sexual, negligéncia e/ou
abandono praticados no ambito intrafamiliar.

A situacao relatada refere-se a exposigcédo indevida de informagbes sigilosas por agente
vinculada a servigo publico, caracterizando possivel violéncia institucional, prevista na Lei n°
13.431/2017.

Apesar dos impactos emocionais sofridos pela adolescente e das faltas escolares posteriores,
nao ha elementos que demonstrem rompimento do vinculo protetivo familiar ou pratica de
violéncia intrafamiliar, condicdo necessaria para inser¢gao do caso no perfil de atendimento do
Programa.

Deve ser reconhecido que nem toda violacdo de direitos constitui caso de atendimento do
NACA.

5-2. Entendimento sobre violéncia doméstica/intrafamiliar

Deve demonstrar que a violéncia doméstica/intrafamiliar ocorre no contexto familiar ou
domeéstico, sendo praticada por pais, responsaveis, cuidadores ou outros membros do nucleo
familiar. Pode manifestar-se sob a forma de violéncia fisica, violéncia psicoldgica, violéncia
sexual, negligéncia e/ou abandono.

Deve mencionar que esse tipo de violéncia implica comprometimento da funcao protetiva da
familia e violacado dos direitos da crianga ou adolescente por pessoas responsaveis por seu
cuidado e protecgao.

A situacao apresentada difere da violéncia intrafamiliar porque a autora da violagao é uma
profissional vinculada a um servigo publico, fora do nucleo familiar, configurando possivel
violéncia institucional.

A existéncia de uma violagdo de direitos ou de outra forma de violéncia legalmente
reconhecida n&o implica, por si s6, o enquadramento do caso no perfil de atendimento do
Programa, sendo necessaria a analise da natureza da violéncia, dos autores envolvidos e do
contexto em que ocorreu.
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